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SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO. UFRA. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS AUXILIARES DE APOIO ADMINISTRATIVO. DESCLASSIFICAÇÃO INDEVIDA DE PROPOSTAS DE MENOR VALOR. COMPROMETIMENTO DA COMPETITIVIDADE E DA ECONOMICIDADE DO CERTAME. SERVIÇOS CONTINUADOS. CONHECIMENTO. AUDIÊNCIAS. REJEIÇÃO DAS RAZÕES DE JUSTIFICATIVA. PROCEDÊNCIA. MULTA. DETERMINAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE NOVO CERTAME E NÃO PRORROGAÇÃO DO CONTRATO. CIÊNCIA.
RELATÓRIO
Trata-se de representação apresentada pela Secex/PA em decorrência de notícias de irregularidades trazidas ao Tribunal por meio de denúncia anônima, examinada nos autos do processo 031.069/2013-4, apenso ao presente. Embora não fosse possível o conhecimento da peça pelo Tribunal em função de seu caráter apócrifo, que contraria o disposto no art. 235 do RITCU, os indícios levantados apontavam para a ocorrência de irregularidades na condução do Pregão Eletrônico 46/2013, promovido pela Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA), cujo objeto era a contratação de serviços de atividades auxiliares de apoio administrativo para atender às necessidades daquela instituição federal de ensino em seus campi e demais unidades descentralizadas.

2.
Em análise preliminar da peça de denúncia (peça 1), a unidade técnica constatou que, de fato, houve desclassificação de quatro propostas por inexequibilidade com base em critério questionável (cálculo de percentual sobre o valor estimado no edital para a contratação, metodologia que, por si só, não comprova que o preço proposto é insuficiente para cobrir os custos de execução). Além disso, houve também a rejeição de numerosas propostas com valores inferiores à proposta julgada vencedora, com base em omissões de natureza formal. Em ambos os casos, o pregoeiro não utilizou da prerrogativa prevista no art. 26, §3º, do Decreto 5.450/2005, que permite  convocar os licitantes para sanearem as omissões detectadas ou comprovarem a viabilidade econômico-financeira de suas ofertas. 

3.
O resultado do certame foi homologado em 18/10/2013, sendo considerada vencedora a empresa E. B. Cardoso Serviços Gerais pelo lance de R$ 7.449.202,08 (processo nº 23084009202201362). O contrato respectivo foi firmado em 29/10/2013, com vigência até 29/10/2015 (peça 12).

4.
Por meio do Despacho de 2/5/2014 (peça 4), o Ministro Weder de Oliveira, atuando como relator do feito original em virtude da aposentadoria do Senhor Ministro Valmir Campelo, acolheu a proposta da Secex/PA, conheceu da instrução de peça 1 como representação da unidade técnica, com base no art. 237, caput e inciso VI, do RI/TCU, e determinou a oitiva da UFRA e da empresa E. B. Cardoso Serviços Gerais, bem como promoveu a audiência dos responsáveis, o pregoeiro Jaílson Figueiredo da Silva e a autoridade homologadora do certame, Sr. Kedson Raul de Souza Lima. 

5.
Promovidas as devidas comunicações processuais (peças 6 a 10, 24 e 25), as respostas encaminhadas foram objeto de percuciente exame técnico por meio da instrução de peça 30, a qual obteve concordância dos dirigentes da Secex/PA (peças 31 e 32). 

6.
A UFRA e a empresa E. B. Cardoso Serviços Gerais foram ouvidas em razão dos seguintes pontos:

i) desclassificação de propostas de licitantes com base em falhas e omissões formais, sem franquear às licitantes a oportunidade de supri-las ou corrigi-las, na forma do disposto no art. 26, § 3º, do Decreto 5.450/2005; 

ii) desclassificação das propostas de licitantes por inexequibilidade com base em cálculo de percentual sobre o valor estimado no edital para a contratação, sem franquear às licitantes a oportunidade de demonstrar a exequibilidade de suas propostas; 

iii) esclarecimentos sobre quais dispositivos do edital serviram como fundamento, de forma clara e objetiva, para definir os parâmetros de julgamento de exequibilidade das propostas; 

iv) esclarecimentos sobre quais os parâmetros utilizados para estimar os percentuais aceitáveis de custos indiretos e lucro, bem como sobre quais as fontes utilizadas para estimar os citados itens na planilha de custos no percentual de 15%; e 

v) justificativas para a ausência de pesquisa prévia de preços de mercado.

7.
Transcrevo a análise do Auditor a respeito das oitivas realizadas (peça 30, p. 2-4):

“3.1 Manifestação da empresa E. B. Cardoso Serviços Gerais [peça 17]

3.1.1
Relativamente aos itens “i”, “ii”, “iii” e “v” acima mencionados, aduz que cabe à Comissão de Licitação da UFRA prestar esclarecimentos mais detalhados, ressalvando seu entendimento de que nenhuma irregularidade foi cometida durante as fases do procedimento licitatório.

3.1.2
Quanto ao item "iv" a empresa sustenta que os percentuais de custos indiretos e lucro foram fixados no patamar indicado ante a necessidade de compensar a “impontualidade contumaz” do Poder Público. Acrescenta que os percentuais, índices e valores estipulados pela empresa em suas planilhas de custos e formação de preços possuem base legal e estão de acordo com o estipulado no contrato. 

3.1.3
Observa que apenas duas empresas (Servi San LTDA e Mosca Grupo Nacional de Serviços Ltda) apresentaram recurso, sendo que nenhuma delas teria suscitado as irregularidades mencionadas por esta Corte de Contas.

3.1.4
A proposta da empresa estaria de acordo com as exigências do edital, além de ofertar a melhor proposta de preço global. Rechaça a ocorrência de fraude ou mesmo de direcionamento em prejuízo de propostas mais vantajosas para a Administração Pública. 

3.1.5
Requer o acolhimento de seus argumentos para que se reconheça a licitude da adjudicação do objeto à empresa vencedora do certame, bem como que a proposta apresentada atendeu integralmente às exigências do edital e apresentou a maior vantagem para a Administração.

Análise 

3.1.6
Verifica-se que a empresa absteve-se de apresentar manifestação quanto aos questionamentos referentes à desclassificação de propostas com base em critérios formais, bem como por suposta inexequibilidade. 

3.1.7
As justificativas acerca da fixação de lucro e custos indiretos em razão de expectativa de atraso nos pagamentos não merecem acolhimento, tendo em vista tratar-se de argumento de natureza subjetiva e baseado em expectativa de descumprimento contratual por parte da Administração desprovido de base factual. Essa forma de precificação, portanto, refoge aos critérios de mercado objetivamente utilizados para composição de custos dos serviços.

3.1.8
A ausência de manejo de recurso pelas licitantes desclassificadas para impugnar os atos inquinados de irregulares nesta representação é circunstância irrelevante para configuração dessas violações normativas e, portanto, não tem qualquer efeito sobre o juízo a ser formulado por esta Corte de Contas.

3.1.9
Quanto aos demais argumentos ofertados, afiguram-se desprovidos de elementos concretos relativos aos critérios ou parâmetros que justifiquem os percentuais de custos indiretos e lucro fixados em patamar bastante superior àqueles utilizados como referência por esta Corte de Contas.

3.1.10
Deve concluir que a manifestação sob análise em nada altera o juízo formulado inicialmente quanto à irregularidade na desclassificação de propostas mais vantajosas, bem como na aceitação de proposta com percentual elevado de custos indiretos e lucro na licitação sob escrutínio.

3.2 Manifestação do Reitor da UFRA [peça 28]

3.2.1
Ressalta, inicialmente, a qualificação técnica e a capacitação permanente dos servidores que atuam na área de licitação e contratos da instituição. Por essa razão, diz presumir que os atos praticados pela equipe de pregoeiros estão sempre em consonância com as normas aplicáveis.

3.2.2
Aduz ter sido buscada no certame a proposta mais vantajosa para a Administração, rejeitando-se ofertas “aventureiras”, tendo sido selecionada proposta que atendeu completamente às exigências editalícias de modo a garantir o sucesso na execução do respectivo contrato. A empresa contratada, sustenta, tem condições de oferecer empregos dignos e arcar com todas as suas obrigações tributárias, fiscais, trabalhistas e sociais. 

3.2.3
Informa que as justificativas técnicas específicas para os atos praticados neste certame licitatório constam das manifestações do pregoeiro e do responsável pela homologação do objeto. Não obstante, ressalta que o rigor observado nos critérios do edital e no julgamento das propostas tem propósito de proteger a instituição e o erário. Observa que contratações feitas com empresas que ofertam preços excessivamente baixos vêm sistematicamente acarretando prejuízos ao erário em razão da solução de continuidade do serviço prestado devido à rescisão contratual. Além disso, aponta o risco de responsabilização solidária por passivos trabalhistas e custos de litigância perante a Justiça do Trabalho.

3.2.4
Requer, finalmente, o acolhimento das justificativas para que sejam considerados regulares os atos praticados no âmbito da UFRA na condução do Pregão 46/2013.

Análise 

3.2.5
A exemplo da manifestação da empresa contratada, os esclarecimentos prestados pelo Reitor da UFRA não abordam concretamente os questionamentos relacionados à desclassificação sumária de propostas de menor preço, a ausência de critérios objetivos de julgamento de aceitabilidade das propostas e de pesquisa de mercado.

3.2.6
Quanto à justificativa das desclassificações por suposta defesa da boa execução do contrato, não se podem acolher tais argumentos, uma vez que a seleção da proposta mais vantajosa pressupõe a aferição das condições econômico-financeiras do proponente e da viabilidade técnica e financeira da proposta, na forma estabelecida no ordenamento jurídico. Assim, não é admissível que a Administração, sob pretexto de resguardar-se de empresas inidôneas ou imbuídas de má-fé, adote rigor excessivo e arbitrário para desclassificar propostas economicamente mais vantajosas, violando as regras de regência e os princípios da economicidade, competitividade e isonomia.  

3.2.7
Deve concluir, pelas razões expostas, que a manifestação sob análise em nada altera o juízo formulado inicialmente quanto às irregularidades na desclassificação de propostas mais vantajosas, ausência de critérios objetivos de julgamento das propostas e de pesquisa prévia de mercado.”
8.
A audiência dos responsáveis se deu em razão das seguintes ocorrências: 

i) desclassificação de propostas de licitantes com base em falhas e omissões formais (ausência de informação de componentes de custo não renováveis e já pagos/amortizados no primeiro ano da contratação, falta de indicação do regime tributário ao qual a empresa se sujeita e ausência de apresentação de Guia de Recolhimento do FGTS e GFIP), sem franquear às licitantes a oportunidade corrigí-las; 

ii) desclassificação de propostas de licitantes por inexequibilidade de preços com base em cálculo de percentual sobre o valor estimado no edital para a contratação, sem franquear às licitantes a oportunidade de demonstrar a exequibilidade de suas propostas; 

iii) ausência de critérios objetivos para julgamento da exequibilidade das propostas; e 

iv) ausência de pesquisa prévia de preços de mercado para subsidiar a estimativa de custo da contratação.
9. Segue-se transcrição da análise do auditor para as razões de justificativa apresentadas, bem como suas conclusões e propostas de encaminhamento (peça 30, p. 4-10):

“4.1 Razões de Justificativa Jaílson Figueiredo da Silva [peça 22]

4.1.1
Informa que a análise das propostas de preços foi realizada com auxílio técnico do Sr. Hélio Raymundo Smith da Silva Junior, assessor técnico da Prefeitura do Campus da UFRA, por intermédio de exame das planilhas de custos e formação de preços enviadas via sistema Comprasnet juntamente com suas respectivas propostas quanto à exequibilidade e quanto ao cumprimento das exigências do edital. 

4.1.2
Quanto à desclassificação de propostas com base em formalidades, argumenta que a recusa das propostas não se respaldou somente em falhas e omissões formais, mas sim em diversas inconsistências tais como preços considerados inexequíveis, percentuais de custos indiretos e lucros em níveis muito baixos em comparação à planilha de custos e formação de preços elaborada pela UFRA. 

4.1.3
Aduz que a desclassificação das propostas de licitantes mediante aplicação de limite mínimo incidente sobre o valor estimado da contratação deveu-se à aplicação subsidiária dos critérios dispostos no § 1º alínea "b" do Art. 48 da Lei n. 8.666/1993. Com base nessas regras, somente propostas com valores acima de 70% do valor orçado pela UFRA foram encaminhadas para análise técnica acerca das planilhas de custo e formação de preços. 

4.1.4
Observa que toda a Administração Federal enfrenta dificuldades na execução de contratos firmados com empresas que ofertaram preços subdimensionados com a finalidade de vencer licitações. Como exemplos da gravidade do problema, cita a determinação feita por este Tribunal à SLTI/MPOG por intermédio do Acórdão 1.214/2013- Plenário, bem como supostas dificuldades enfrentadas pela UFRA em contratação anterior para execução dos mesmos serviços.

4.1.5
Justifica a análise da exequibilidade de propostas por intermédio da avaliação dos percentuais atribuídos ao lucro e despesas indiretas por entender razoável estabelecer que o custeio do IRPJ e CSSL devam ser suportados não somente pela margem de lucro, mas também pelo percentual de despesas indiretas. Entende que esse procedimento amplia a competitividade entre as licitantes. 

4.1.6
Entende que a soma dos percentuais relativos a lucro e despesas indiretas deveria ser suficiente para cobrir, no mínimo, o valor relativo a esses dois tributos, para que a contratada consiga honrar todas as obrigações trabalhistas, sociais e tributárias inerentes ao contrato. Por esse critério, assevera que o IRPJ e a CSSL juntos deveriam corresponder aproximadamente ao percentual de 7,68% em média, devendo ser consideradas inexequíveis propostas em que a soma do lucro e das despesas indiretas não alcance esse percentual. 

4.1.7
Assevera que a desclassificação de propostas nesta licitação visou a evitar que proposta de preço muito abaixo do valor de mercado ou contendo percentuais irrisórios para os itens lucro e despesas indiretas fosse julgada vencedora e viesse a inviabilizar a prestação dos serviços em detrimento do interesse público. Observa que aos licitantes foi dada a oportunidade de refutar suas desclassificações, quando da abertura do prazo para intenção de recursos no sistema Comprasnet, não havendo como alegar falta de oportunidade para manifestação do licitante. 

4.1.8
Quanto aos demais motivos para desclassificação de propostas, argumenta que configuram descumprimento de normas fixadas no instrumento convocatório, sendo insuscetíveis de serem relevadas face ao princípio da vinculação ao edital e ao disposto no art. 41, da Lei 8.666/93. Aduz haver risco em aceitar a correção de falhas da proposta e, dessa forma, incorrer em ilegalidade quanto ao descumprimento da vinculação ao instrumento convocatório prevista no parágrafo 3º, do artigo 43, da 8.666/93. Ressalta que, no caso em tela, não se tratava de desclassificação por descumprimento de apenas um item, passível de correção, mas antes de conjunto de itens que transgrediram regras importantes estabelecidas no Edital.

4.1.9
Finalmente, no que concerne à ausência de comparação das propostas com valores praticados no mercado baseados em pesquisa prévia de preços, explica que teria havido pesquisa prévia de mercado para alguns itens da planilha, porém não teriam sido juntadas aos autos do processo. Por critério de materialidade, somente as composições baseadas em salários mínimos normativos das categorias envolvidas na Convenção Coletiva de Trabalho (SEAC/SINELPA 2013/2014) teriam sido anexadas. Reconhece que o item 3.A. “uniformes”, que representa percentual de 2% sobre o valor unitário, está sujeito a variações de mercado. Ressalva, porém, que foi considerado valor irrelevante e, assim, não compromete a composição de preços.

4.1.10
Com relação aos percentuais adotados na planilha orçamentária para os custos indiretos e lucro, alega ter considerado que o percentual de 10% seria suficiente para manter a empresa em situação “saudável”. A adoção de percentual de 15% teria sido efetuada para aumentar a competitividade por meio da atração de empresas de maior porte (com maiores custos indiretos) para participar da licitação.

Análise

4.1.11
As imputações de irregularidades mais graves que motivaram a audiência do defendente referem-se a desclassificação irregular de numerosas propostas de licitantes por suposta inexequibilidade ou por descumprimento de exigência editalícias formais, em prejuízo da obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

4.1.12
Conforme entendimento consolidado na jurisprudência do TCU, o princípio do procedimento formal não significa que se devam inabilitar licitantes ou desclassificar propostas diante de quaisquer omissões ou inconformidades documentais ou de elaboração da proposta. Lacunas ou erros cometidos pelos licitantes podem ser sanados, desde que não causem prejuízos à avaliação dos aspectos essenciais da proposta pela Administração ou aos direitos dos concorrentes. 

4.1.13
O imperativo de ponderar as exigências formais encontra-se expresso no princípio do formalismo moderado que rege os processos administrativos e no dever-poder da Administração de facultar ao licitante o saneamento de lacunas e falhas de pequena relevância, prevista no § 3º do artigo 43 da Lei 8.666/1993 e no art. 26, §3º, do Decreto 5.450/2005. Esses procedimentos previnem a inabilitação de licitantes ou a desclassificação de propostas em virtude de erros sanáveis e preserva-se o objetivo principal de selecionar a proposta mais vantajosa.

4.1.14
As razões de justificativa ora trazidas pelo pregoeiro para a desclassificação de propostas mais vantajosas não esclarecem porque as omissões relativas a: i) informação dos componentes de custo não renováveis e já pagos/amortizados no primeiro ano da contratação; ii) regime tributário ao qual a empresa se sujeita; e iii) guia de recolhimento do FGTS e GFIP, seriam essenciais para a validade das propostas e insuscetíveis de serem corrigidas pelas licitantes. Trata-se de informações que não alteram o preço ou a composição de custos dos serviços licitados, não havendo qualquer prejuízo à competitividade em sua apresentação na etapa de lances do pregão. 

4.1.15
Relativamente ao item referente a “seguro contra acidente do trabalho”, a única das exigências que diz respeito à composição da planilha de custos, verifica-se que apresenta valor estimado de apenas R$ 7,00 por mês na composição de cada uma das planilhas, o equivalente a cerca de 0,2 % do valor mensal dos serviços de auxiliar administrativo (R$ 3.123,95) ou percentual ainda menor no caso dos serviços de encarregado (R$ 3.569,23). O impacto da ausência desse item sobre o valor global da proposta mostra-se ínfimo e, portanto, não justifica a desclassificação sumária de propostas com preço global bastante inferior à proposta julgada vencedora.

4.1.17
Caso aUFRA houvesse franqueado aos licitantes a oportunidade de corrigir a omissão, a essência da proposta seria mantida ao se verificar que a inclusão do seguro acidente aumentaria o valor global proposto em percentual irrisório e essa diferença poderia ser compensada com a diminuição da margem de lucro da empresa. Tome-se como exemplo a proposta da empresa JB Liderança e Serviços Gerais Eireli – EPP (CNPJ: 01.201.317/0001-59), no valor global de R$ 5.220.000,0000 (30% inferior à proposta vencedora), que foi desclassificada por ausência de: a) item "seguro contra acidente do trabalhador”; b) guia de Recolhimento do FGTS e GFIP ou outro documento apto a comprovar o FAP; e c) ausência de informação sobre o regime tributário aplicável.

4.1.17
Sobre esse tema, são vários os julgados desta Corte (Acórdãos 2.104/2004, 1.791/2006, 1.179/2008 e 2.371/2009, todos Plenário, e Acórdão 4.621/2009, da 2ª Câmara) que, em casos similares, deliberaram pelo aproveitamento de propostas com erros materiais sanáveis, prestigiando a obtenção da melhor proposta. 

4.1.18
Passando à questão da inexequibilidade de preços com base em cálculo de percentual sobre o valor estimado no edital para a contratação, observa-se que o responsável intenta justificar seu procedimento recorrente à aplicação do critério fixado no § 1º, alínea "b" do art. 48 da Lei n° 8.666/1993. Tal argumento é obviamente inaceitável, uma vez que o referido dispositivo estabelece de forma expressa que sua aplicação é restrita a licitações de obras e serviços de engenharia. Ainda que se admitisse, apenas para argumentar, a utilização do referido critério legal, trata-se de parâmetro de aproximação que conduz a presunção relativa de inexequibilidade e, portanto, não deve ser aplicado de forma absoluta e peremptória sem atentar para as características particulares de cada objeto.

4.1.19
O outro argumento ofertado para a desclassificação de propostas por inexequibilidade baseia-se na aplicação de limite mínimo de 7,68% para a soma dos percentuais correspondente à CSSL e IRPJ a serem pagos pelas empresas. Cumpre observar que tal critério de aceitabilidade das propostas não consta do edital de licitação, o qual, reitere-se, não contém qualquer critério objetivo para juízo quanto à exequibilidade das propostas.

4.1.20
Além de se tratar de critério oculto e baseado em juízo subjetivo do pregoeiro, não se vislumbra porque sua aplicação deveria conduzir à desclassificação sumária de propostas mais vantajosas, sem que os licitantes pudessem demonstrar a exequibilidade.  Cumpre observar que a proposta da empresa Mafra Construções, Manutenções e Serviços Ltda – ME (CNPJ: 08.779.593/0001-48), no valor global de R$ 5.285.046,1200 (29% inferior à proposta vencedora), foi desclassificada por apresentar percentual de 4% para custos indiretos e de 4% para lucro, sob a alegação de que esses percentuais seriam suficientes apenas para cobrir custos do IRPJ e da CSLL.

4.1.21
Os argumentos para a falta de pesquisa de preços também não se sustentam, uma vez que não se pode acolher a alegação de que houve levantamento dos preços correntes de mercado, porém os resultados não foram juntados ao processo. Todos os documentos relevantes para o processo devem ser devidamente juntados aos autos, na forma determinada pelo art. 38, caput e incisos I a XII, da Lei 8.666/1993. Além da obtenção de preços referenciais para o item uniformes, reitera-se o juízo expresso na instrução inicial de que a pesquisa auxiliaria a formação de juízo quanto aos percentuais de lucro e despesas indiretas praticados no mercado local para os serviços em licitação.

4.1.22
Considera-se inconsistente, finalmente, os esclarecimentos de que o estabelecimento de percentual de 15% para lucro e despesas indiretas objetivou ao aumento da competitividade do certame pela atração de empresas de maior porte. Como reconhece o próprio defendente, o percentual de 10% apresenta-se já seria suficiente para remunerar a empresa e cobrir os custos indiretos associados à prestação dos serviços. Conforme já acentuado na instrução anterior, o percentual de 15% para cada um desses itens situa-se em patamar bastante superiores àqueles adotados como referenciais pela equipe do TCU que consolidou as auditorias realizadas no âmbito da Fiscalização de Orientação Centralizada ‘Terceirização na Administração Pública - Serviços de Vigilância, Limpeza e Conservação’: 5% para despesas administrativas e 8,38 e 9,8% para lucro (TC-016.721/2007-7, Acórdão 1.753/2008- Plenário).   

4.1.23
Pelas razões acima expostas, conclui-se que as razões de justificativa do Sr. Jaílson Figueiredo da Silva devem ser rejeitadas, restando caracterizada sua responsabilidade pela prática de condutas resultaram em prejuízo à economicidade e à legalidade na condução do Pregão Eletrônico UFRA 46/2013.

4.2 
Razões de justificativa do Sr. Kedson Raul de Souza Lima [peça 23]

4.2.1
Informa que o processo de contratação foi devidamente formalizado (processo n. 23084.00920212013-62), seguindo os procedimentos regulamentares relativos à comprovação da previsão e dotação orçamentária e envio à Comissão Permanente de Licitação (CPL) para abertura de procedimento licitatório adequado.

4.2.2
Relata que sua atuação, na condição de Pró-Reitor de Administração e Finanças, limitou-se a essas providências preliminares e posterior homologação do certame, haja vista que todo o procedimento licitatório ficou a cargo do Pregoeiro e Equipe de Apoio. O responsável ressalta que a equipe de Pregoeiros da UFRA conta com servidores qualificados e atualizados mediante cursos promovidos e com investimento feito pela própria Universidade. Por essas razões, entende que os referidos servidores vêm atuando de forma austera quanto ao zelo e proteção do interesse e erário, o que garantiria segurança e confiabilidade deste Gestor no trabalho realizado por sua CPL.

4.2.3

Observa que na apreciação e julgamento das propostas, os pregoeiros recorrem com frequência a pareceres técnicos, os quais reforçam a convicção do justificante para fins de homologação dos resultados. Mesmo porque, até então, nada macula a conduta ética e profissional dos Pregoeiros e membros da CPL.

4.2.4
Assevera que a comissão observou com afinco os ditames legais, inclusive quanto aos princípios que regem a Administração Pública, e os específicos da Licitação, tendo selecionado no Pregão Eletrônico 46/2013, a proposta da empresa E. B. Cardoso Serviços Gerais por ser a mais vantajosa para a Administração. 

4.2.5
Relata que a empresa Servi-San LTDA, impetrou Mandado de Segurança Individual contra a decisão prolatada pelo Pregoeiro em recurso administrativo interposto, que pautou-se em informações do Sindicato das Empresas de Serviços Terceirizáveis. O Poder Judiciário teria denegado a segurança ao autor feitos sob o argumento de que a empresa E B Cardoso Eireli atendeu aos requisitos editalícios na composição de sua planilha de preços para o serviço a ser prestado no município de Parauapebas/PA, não havendo reparo a ser feito no ato administrativo que declarou esta empresa vencedora.

4.2.6
Entende que essa decisão afastar qualquer juízo de irregularidade ou impropriedade, haja vista que o Poder Judiciário reconheceu a legalidade do procedimento. 

4.2.7
Afirma, finalmente que homologou o julgamento por estar certo de que as desclassificações de propostas foram fundamentadas através de critérios objetivos e técnicos e por confiar na correção dos do pregoeiro relativos à fase de julgamento das propostas e as demais decisões.

Análise

4.2.8
O defendente esquivou-se de esclarecer as razões pelas quais foram desclassificadas sumariamente propostas por inexequibilidade, sem que haja registro de diligência para que as empresas comprovassem, por meio de detalhamento das planilhas de custo, a viabilidade econômico-financeira de sua oferta.

4.2.9
Também não explicou porque não foi fixado critério para determinação do valor mínimo abaixo do qual as propostas seriam consideradas inexequíveis. O edital dispunha, em seu item 21.4.1. que “consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida”. No procedimento houve juízo de inexequibilidade sem devida comprovação por meio de consulta às proponentes, descumprindo-se os termos do edital e da Lei de Licitações.

4.2.10
As desclassificações foram promovidas por critério subjetivo e discricionário do Pregoeiro, conforme acima demonstrado, trazendo prejuízos às licitantes e ao interesse da Administração em obter a proposta mais vantajosa.

4.2.11
No que refere à alegada decisão do Poder Judiciário em mandado de segurança impetrado por licitante, deve-se contrapor que tal fato não descaracteriza dos ilícitos ora apontados, uma vez que a segurança pleiteada em mandado de segurança individual diz respeito à tutela de direito líquido e certo alegado pelo autor, em nada vinculando o juízo deste Tribunal de contas sobre a legalidade do conjunto de atos do procedimento.

4.2.12
A responsabilidade do defendente decorre de sua atuação como autoridade que homologou o certame, então no exercício do cargo de Pró-Reitor de Administração e Finanças da Ufra (peça 11). Não lhe socorre, portanto, o argumento de que o certame foi conduzido pelo pregoeiro e sua equipe e que se limitou a ratificar o ato de adjudicação. A homologação é ato de controle praticado pela autoridade competente sobre todo o procedimento licitatório. Homologar equivale a aprovar os procedimentos até então adotados. Esse ato de controle não pode ser considerado como meramente formal, mas antes como um ato de fiscalização, conforme assentado na jurisprudência deste Tribunal e expresso na ementa do Acórdão 1.685/2007 - 2ª Câmara:

O agente público responsável pela homologação do procedimento licitatório confirma a validade de todos os atos praticados no curso da licitação, proclama sua conveniência e exaure a competência discricionária sobre o tema. Assim, ao anuir aos pareceres, este também se responsabiliza, visto que a ele cabe arguir qualquer falha na condução do procedimento.

4.2.13
Tal responsabilidade somente poderia ser afastada caso as irregularidades decorressem de vícios ocultos, dificilmente perceptíveis no âmbito da análise procedida pela autoridade encarregada da homologação do certame. No presente caso, as desclassificações irregulares, a falta de critérios de julgamento de exequibilidade e a ausência de pesquisa prévia de preços de mercado poderiam ser facilmente identificados a partir da simples leitura das atas da sessão de julgamento.

4.2.14
Pelas razões acima expostas, conclui-se que as razões de justificativa do Sr. Kedson Raul de Souza Lima devem ser rejeitadas, restando caracterizada sua responsabilidade pela prática de condutas resultaram em prejuízo à economicidade e à legalidade na condução do Pregão Eletrônico Ufra 46/2013.

V Conclusões

5.1
Conclui-se das análises acima expostas que os esclarecimentos e razões de justificativa apresentados pelos responsáveis não são suficientes para elidir as graves irregularidades na condução do Pregão 46/2013 no âmbito da Universidade Federal Rural da Amazônia UFRA. Houve grave prejuízo à competitividade e economicidade em razão da utilização de critérios ocultos e arbitrários pelo pregoeiro que resultaram em desclassificação injustificada de propostas de menor preço. Também foram desclassificadas propostas mais vantajosas em razão de descumprimento de exigências meramente formais ou irrelevantes para o conjunto da proposta. 

5.2
Da mesma forma, restaram não justificadas as violações normativas referentes à ausência de critérios objetivos de julgamento da exequibilidade das propostas e ausência de pesquisa de mercado para formação de juízo quanto à aceitabilidade das propostas.

5.3
A conduta do Sr. Jaílson Figueiredo da Silva, pregoeiro da UFRA, ao desclassificar sumariamente propostas de menor preço, sem franquear às licitantes a oportunidade de sanar as supostas inconformidades, foi determinante para a concretização da adjudicação e homologação do certame em favor de empresa que apresentou preço global muito superior a diversas concorrentes, infringindo os princípios da economicidade, legalidade e vinculação ao instrumento convocatório, insculpidos no art. 3º da Lei 8.666/1993. O Sr. Kedson Raul de Souza Lima igualmente concorreu para a irregularidade ao homologar o certame sem atentar para a ilegalidade dos atos do pregoeiro.

5.4
Não é possível afirmar que houve boa-fé dos responsáveis, uma vez que deveriam conhecer as normas de regência e a jurisprudência deste Tribunal sobre o tema. Pode-se afirmar que era exigível uma conduta diversa daquela que adotaram, pois deveriam abster-se de adotar critérios de julgamento subjetivos e não previstos no edital ou, pelo menos, deveriam ter aberto a oportunidade para que as empresas corrigissem as falhas e/ou comprovassem a exequibilidade de suas propostas.

5.5
Tendo em vista as considerações acima, conclui-se que as condutas dos responsáveis devem ser sancionadas com aplicação de multa, na forma capitulada no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992.

5.6
Ante os múltiplos vícios no edital de licitação e na condução do certame, conclui-se que o Pregão 46/2013 deve ser considerado nulo por terem sido violados os princípios norteadores das licitações públicas, sobretudo o princípio da economicidade. Deve-se reconhecer, em consequência, que o Contrato 69/2013 padece de vício de nulidade desde a sua origem, devendo ser promovida a sua extinção. Ressalte-se que o contrato foi celebrado com prazo de vigência de 24 meses, computados a partir da data de assinatura, ocorrida em 29/10/2013. A vigência do contrato ainda deveria se estender por cerca de sete meses até 29/10/2015.

5.7
Tendo em vista a natureza contínua dos serviços e seu caráter indispensável à execução das funções da instituição, cabível a fixação de prazo razoável, com fulcro nos arts. 71, IX, da Constituição da República Federativa do Brasil e 45 da Lei nº 8.443/1992, para que a UFRA providencie a anulação do certame licitatório, providenciando imediatamente novo certame licitatório para celebração de contrato em substituição ao Contrato 69/2013. 

(...)

VII PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO


Diante do acima exposto, submetem-se os presentes autos à consideração superior, propondo a este Tribunal de Contas:
 conhecer da presente representação, uma vez satisfeitos os requisitos de admissibilidade previstos no art. 237, inciso VI, do RITCU c/c art. 103 da Resolução TCU 259/2014, para, no mérito, considerá-la  procedente;

 fixar, com fulcro nos arts. 71, IX, da Constituição Federal, e 45 da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, o prazo de 60 (sessenta) dias para que a Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA) adote as providências necessárias no sentido de promover a anulação do Pregão Eletrônico 46/2013 e do respectivo Contrato 69/2013 celebrado com a empresa E. B. Cardoso Serviços Gerais, em razão dos vícios no edital e na condução do procedimento da licitação descritos no item II supra, que prejudicaram a competitividade e a seleção da proposta mais vantajosa, em desacordo com o que preceitua o art. 3º da Lei nº 8.666/93, adotando tempestivamente as providências para a realização de novo procedimento licitatório com vistas à contratação dos mesmos serviços objeto do Pregão Eletrônico;

 rejeitar as razões de justificativa apresentadas pelo Sr. Jaílson Figueiredo da Silva, na qualidade de Pregoeiro Oficial da UFRA, e pelo Sr. Kedson Raul de Souza Lima, na qualidade de autoridade homologadora, em resposta às audiências promovidas relativamente às irregularidades apontadas na execução do Pregão Eletrônico 46/2013 (item 2.3 desta instrução), que culminaram em sua homologação e na adjudicação do objeto licitado à empresa E. B. Cardoso Serviços Gerais, assim como na assinatura do Contrato 69/2013:

  aplicar aos Srs. Jaílson Figueiredo da Silva e Kedson Raul de Souza Lima, individualmente, a multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/92, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar das notificações, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a” do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente a partir do término do prazo fixado, até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor;

  
determinar o desconto da dívida na remuneração dos servidores, nos termos do art. 28, inciso I, da Lei 8.443/92, observado o disposto no art. 46 da Lei 8.112/90, caso viável;

  na hipótese de não ser possível proceder ao desconto acima determinado, autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/92, a cobrança judicial das dívidas, atualizadas monetariamente a partir do dia seguinte ao término do prazo ora estabelecido, até a data do recolhimento, caso não atendida a notificação, na forma da legislação em vigor;

  dar ciência da deliberação que vier a ser adotada, bem como do Relatório e do Voto respectivos, ao Reitor da UFRA e à empresa E. B. Cardoso Serviços Gerais (CNPJ: 34.849.836/0001-87).”
É o relatório. 
VOTO
Trata-se de representação da Secex-PA em decorrência de fatos narrados em denúncia apócrifa não conhecida pelo Tribunal (processo 031.069/2013-4), dando notícia de irregularidades no Pregão Eletrônico 46/2013, promovido pela Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA), cujo objeto era a contratação dos serviços de atividades auxiliares de apoio administrativo para atender às necessidades daquela instituição federal de ensino em seus campi e demais unidades descentralizadas. 

2.
Em resumo, constatou-se que houve desclassificação de quatro propostas de licitantes por inexequibilidade com base em critério questionável, qual seja, cálculo de percentual sobre o valor estimado no edital para a contratação, sem franquear às licitantes a oportunidade de demonstrar a exequibilidade de suas propostas. Ademais, foram desclassificadas várias outras propostas de valor inferior ao da proposta adjudicada em face de meras formalidades, de maneira destoante do princípio basilar da obtenção da melhor proposta e em desacordo com o Decreto nº 5.450/2005, em seu art. 26, § 3º; com a Instrução Normativa nº 02/2008, em seu art. 29, incisos IV e V; e com a jurisprudência desta Casa. Segundo o parecer instrutivo, as omissões nas propostas consistiam em sua maioria de informações que não alterariam o preço ou a composição de custos dos serviços licitados, não havendo qualquer prejuízo à competitividade em sua apresentação na etapa de lances do pregão. Relativamente ao item referente a “seguro contra acidente do trabalho”, a única das exigências que dizia respeito à composição da planilha de custos, a Secex-PA assim se pronunciou: “o impacto da ausência desse item sobre o valor global da proposta mostra-se ínfimo e, portanto, não justifica a desclassificação sumária de propostas com preço global bastante inferior à proposta julgada vencedora” (peça 30, p. 6).

3.
As irregularidades constatadas motivaram a realização de audiência de dois responsáveis: o pregoeiro, Jaílson Figueiredo da Silva, e a autoridade homologadora, Kedson Raul de Souza Lima, que homologou o certame sem atentar para a ilegalidade dos atos do pregoeiro. 

4.
As razões de justificativa apresentadas foram criteriosamente analisadas pelo auditor instrutor que, embasando-se substancialmente na legislação aplicável e na jurisprudência da casa, concluiu que os esclarecimentos e razões de justificativa apresentados pelos responsáveis não foram suficientes para elidir as graves irregularidades detectadas, haja vista que causaram grave prejuízo à competitividade do Pregão 46/2013 promovido pela UFRA, e resultaram em desclassificação injustificada de propostas de menor preço, comprometendo também a economicidade da contratação. 

5.
Por esse motivo, acolho o encaminhamento proposto pela unidade técnica, cujos fundamentos incorporo às minas razões de decidir, no sentido de rejeitar as razões de justificativa dos responsáveis e aplicar-lhes a multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992. 

6.
Por outro lado, com as vênias à Secex-PA, discordo da proposta de determinar à UFRA que promova a anulação do Pregão Eletrônico 46/2013 e a extinção do respectivo Contrato 69/2013 celebrado com a empresa E. B. Cardoso Serviços Gerais, pelas razões que exponho a seguir. 

7.
Com efeito, conforme já exposto acima e detalhado no relatório, houve comprometimento da competitividade e da economicidade da contratação, na medida em que se constatou a desclassificação indevida de diversas propostas de valor inferior ao valor contratado. Todavia, não se aprofundou a investigação de eventual superfaturamento do contrato, seja por meio da análise da planilha de custos do instrumento ou pela comparação com contratos similares no âmbito da administração pública. 

8.
Ademais, considerando a essencialidade dos serviços prestados para a universidade e o prazo de vigência contratual previsto para findar em 29/10/2015, ou seja, daqui a aproximadamente 5 meses, considero suficiente determinar ao jurisdicionado que não prorrogue o instrumento presente, tomando providências desde já para deflagrar novo procedimento licitatório visando à contratação dos serviços de atividades auxiliares de apoio administrativo, atentando para a correção das irregularidades levantadas no presente processo e comunicando ao Tribunal as medidas adotadas no prazo de 60 dias. 

9.
Por fim, no que tange à ausência de pesquisa prévia de preços de mercado, ou mera ausência de formalização dos resultados da suposta pesquisa nos autos do processo, conforme alegado pelo Sr. Jaílson Figueiredo da Silva (itens 4.19 e 4.1.21 da instrução de peça 30), trata-se de irregularidade que ofende os artigos 15, inciso V, 38, caput e incisos I a XII, e 43, inciso IV, da Lei 8.666/1993. Cabe observar, ainda, que embora não tenha havido ofensa direta à Instrução Normativa n.º 5/2014 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a qual normatizou o assunto posteriormente ao certame em comento, este normativo também pode ser objeto de ciência à entidade a fim de prevenir futuras ocorrências dessa natureza e orientar os procedimentos adotados pelos gestores. 


Ante o exposto, acolhendo parcialmente a opinião da unidade técnica, voto no sentido de que seja aprovado o Acórdão que ora submeto à deliberação deste Colegiado.

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 5 de maio de 2015.

BRUNO DANTAS 

Relator
ACÓRDÃO Nº 2478/2015 – TCU – Primeira Câmara
1. Processo nº TC 016.389/2014-0.   

1.1. Apenso: 031.069/2013-4

2. Grupo I – Classe de Assunto: VII - Representação  

3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Secretaria de Controle Externo no Pará (00.414.607/0011-90) - Secex-PA
3.2. Responsáveis: E.B. Cardoso Serviços Gerais (34.849.836/0001-87); Jaílson Figueiredo da Silva (479.877.582-72); Kedson Raul de Souza Lima (616.086.451-34).

4. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA).

5. Relator: Ministro Bruno Dantas.

6. Representante do Ministério Público: não atuou.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado do Pará (SECEX-PA).

8. Advogado constituído nos autos: não há.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação da Secex-PA a respeito de irregularidades relativas ao Pregão Eletrônico 46/2013, promovido pela Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA) para contratação dos serviços de atividades auxiliares de apoio administrativo com vistas a atender às necessidades daquela instituição federal de ensino em seus campi e demais unidades descentralizadas.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em:


9.1. conhecer da presente representação, uma vez satisfeitos os requisitos de admissibilidade previstos no art. 237, inciso VI, do RITCU, c/c art. 103 da Resolução TCU 259/2014, para, no mérito, considerá-la  procedente;

9.2. rejeitar as razões de justificativa apresentadas por Jaílson Figueiredo da Silva, na qualidade de Pregoeiro Oficial da UFRA, e por Kedson Raul de Souza Lima, na qualidade de autoridade homologadora,  aplicando-lhes individualmente a multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o artigo 268, inciso II, do Regimento Interno, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com a fixação do prazo de quinze dias, a contar das notificações, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do RI/TCU), o recolhimento das dívidas ao Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente a partir da data deste Acórdão até a do efetivo recolhimento, se forem pagas após o vencimento, na forma da legislação em vigor;
9.3. autorizar, desde logo, caso venha a ser solicitado pelos responsáveis, o pagamento parcelado da importância devida em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência da notificação, para comprovarem perante o Tribunal o recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para comprovarem o recolhimento das demais parcelas, devendo incidir sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, na forma da legislação vigente, além de alertá-los de que a falta de comprovação do pagamento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c art. 217 do Regimento Interno do TCU;

9.4. determinar à Universidade Federal Rural da Amazônia que:

9.4.1. caso não atendida a notificação, efetue o desconto da dívida nos vencimentos, subsídios, salários ou proventos dos responsáveis, observados os limites previstos na legislação pertinente, nos termos do art. 28, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c art. 219, inciso I, do Regimento Interno do TCU;
9.4.2. não prorrogue o Contrato 69/2013 celebrado com a empresa E B Cardoso Serviços Gerais, tomando desde já as providências cabíveis para deflagrar novo procedimento licitatório visando à contratação do objeto contratual, atentando para a correção das irregularidades levantadas no presente processo e comunicando ao Tribunal as medidas adotadas no prazo de 60 (sessenta) dias; 



9.5. dar ciência à Universidade Federal Rural da Amazônia que foi constatada a ausência de pesquisa prévia de preços de mercado formalizada nos autos do processo de contratação em comento, em ofensa aos artigos 15, inciso V. 38, caput e incisos I a XII, e 43, inciso IV, da Lei 8.666/1993, bem como a Instrução Normativa n.º 5/2014 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
9.6. dar ciência desta deliberação à empresa E. B. Cardoso Serviços Gerais (CNPJ: 34.849.836/0001-87);

10. Ata n° 13/2015 – 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 5/5/2015 – Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2478-13/15-1.

13. Especificação do quorum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, José Múcio Monteiro e Bruno Dantas (Relator).

	(Assinado Eletronicamente)

WALTON ALENCAR RODRIGUES
	(Assinado Eletronicamente)

BRUNO DANTAS

	Presidente
	Relator


Fui presente:

(Assinado Eletronicamente)

LUCAS ROCHA FURTADO

Subprocurador-Geral
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